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PARECER CONJUNTO N°                      DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTES,  SAÚDE,  PROMOÇÃO  SOCIAL,  TRABALHO  E  MULHER  E  DE  FINANÇAS  E 
ORÇAMENTO AO PROJETO DE LEI Nº 698/2025.

O  presente  projeto,  de  autoria  dos  nobres  Vereadores  Sansão  Pereira,  Janaina 

Paschoal, Thammy Miranda e Silvão Leite,  confere a profissionais do sexo feminino a exclusividade 

nos cuidados íntimos com as crianças da Educação Infantil e dá outras providências. 

A  Comissão  de  Constituição,  Justiça  e  Legislação  Participativa  exarou  parecer  pela 

legalidade.

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável.

A presente propositura institui normas para a realização de cuidados íntimos com crianças 

e adolescentes na rede educacional do Município de São Paulo, estabelecendo que tais atividades — 

como banhos, trocas de fraldas e auxílio no uso do banheiro — sejam realizadas exclusivamente por 

profissionais do sexo feminino na Educação Infantil e, quando necessário, nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Nos anos finais do Ensino Fundamental e no Ensino Médio, quando houver dependência 

física ou mental, define-se o acompanhamento prioritariamente por profissionais do sexo feminino, 

assegurada a manifestação de vontade do aluno ou, na impossibilidade, a decisão dos responsáveis 

legais.

A  norma  estabelece,  ainda,  que  os  ambientes  destinados  aos  cuidados  íntimos  na 

Educação  Infantil  deverão  contar,  preferencialmente,  com  estruturas  que  assegurem  maior 

transparência  visual,  e  esclarece  que  as  atividades  pedagógicas  e  demais  atribuições  que  não 

envolvam  tais  cuidados  poderão  ser  exercidas  por  profissionais  de  ambos  os  sexos.  Prevê-se, 

igualmente,  o  reaproveitamento funcional  dos profissionais  do  sexo masculino  que anteriormente 

desempenhavam cuidados íntimos, sem qualquer prejuízo remuneratório, bem como a extensão da 

aplicação das disposições às instituições educacionais conveniadas ou vinculadas ao Poder Público 

Municipal.

Segundo  a  justificativa  do  projeto,  objetiva-se  a  proteção  integral  de  crianças  e 

adolescentes no ambiente escolar, partindo de preocupações manifestadas por famílias, de dados 

estatísticos oficiais e de episódios concretos amplamente noticiados que evidenciam a vulnerabilidade 

de estudantes, especialmente na Educação Infantil e nos anos iniciais da escolarização. Determina que 

a atribuição exclusiva ou preferencial dos cuidados íntimos — como banhos, trocas de fraldas e auxílio 

no uso do banheiro — a profissionais do sexo feminino constitui medida preventiva, voltada à mitigação 

de riscos e à garantia do interesse superior da criança.

A iniciativa não pretende estigmatizar ou criminalizar previamente profissionais do sexo 

masculino, mas organizar rotinas institucionais de modo a reduzir situações sensíveis e passíveis de 

interpretações equivocadas, protegendo simultaneamente estudantes e trabalhadores da educação. 

Nesse sentido, o projeto busca prevenir ocorrências antes que elas se materializem, diferentemente de 

abordagens meramente reativas, alinhando-se ao dever estatal de antecipação e cautela em políticas 

públicas de infância.

O projeto ancora-se em fundamentos constitucionais e legais, como a prioridade absoluta 

assegurada às crianças e adolescentes, a competência municipal para legislar sobre educação, saúde 

e segurança, e as diretrizes da política da primeira infância, enfatizando a obrigação do Poder Público 

de promover  ambientes escolares seguros,  acolhedores e  livres  de qualquer  forma de violência. 

Releva, ainda, que a medida é compatível com a organização funcional existente, pois preserva a ampla 
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gama de atribuições pedagógicas e administrativas exercidas por profissionais de ambos os sexos, 

prevendo o reaproveitamento funcional sem prejuízo remuneratório.

Contempla medidas de transparência nos espaços destinados aos cuidados íntimos, como 

a previsão de elementos arquitetônicos que ampliem a visibilidade, reforçando a proteção institucional e 

a confiança das famílias, e, por fim, que a proteção no ambiente escolar não exclui a necessidade de 

atenção a outros contextos de risco, mas não pode ser relativizada sob esse pretexto, cabendo ao 

Estado reduzir ao máximo as vulnerabilidades sob sua responsabilidade direta.

Assim,  a  iniciativa  apresenta-se  como  instrumento  normativo  de  caráter  preventivo, 

orientado pela dignidade da pessoa humana, pela prioridade da infância e pela segurança jurídica das 

instituições educacionais, buscando conciliar proteção efetiva, organização administrativa e respeito 

aos direitos fundamentais.

Em face do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua 

competência, entende que o presente projeto é meritório e merece prosperar, eis que visa instituir  

medida preventiva destinada a proteger a integridade física e psicológica de crianças e adolescentes no 

ambiente escolar, garantindo o interesse superior da criança, a segurança institucional e a redução de 

riscos de violência em situações de cuidado íntimo, sendo, portanto, favorável o parecer.

A Comissão de Saúde, Promoção Social,  Trabalho e Mulher, considera a propositura 

meritória visto que adota medida preventiva destinada a proteger a saúde física e mental de crianças e 

adolescentes,  reduzindo  riscos  de  violência,  promovendo  ambientes  escolares  mais  seguros  e 

assegurando cuidados íntimos realizados de forma digna, protetiva e alinhada ao princípio da proteção 

integral, sendo, portanto, favorável o parecer.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento não encontra óbices, 

tendo em vista que o objeto da propositura respeita os instrumentos normativos orçamentários vigentes, 

assim como está alinhado com os dispositivos legais relativos à matéria fiscal. Portanto, o parecer é 
favorável.

Sala das Comissões Reunidas,
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